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RESUMO 

 

O ruído é definido como um som indesejável, desagradável que, ao alcançar níveis 

prejudiciais à saúde e ao sossego público, passa a ser denominado de poluição sonora. 

Esse tipo de degradação ambiental ocupa lugar de destaque na sociedade moderna, 

atingindo um grande número de pessoas. É considerada a terceira maior forma de poluição 

do planeta e no Brasil é um grave e crescente problema de saúde e segurança pública. O 

presente trabalho teve como objetivo diagnosticar os níveis sonoros do ruído urbano na 

cidade do Recife no período 2010 a 2012, através de levantamento quantitativo no órgão 

fiscalizador municipal. As denúncias comunicadas pela população e encaminhadas por 

outros órgãos fiscalizadores foram registradas em formulário próprio da Secretaria de Meio 

Ambiente e posteriormente organizadas em planilhas eletrônicas. Foram estabelecidos 

roteiros por RPA para fiscalização das denúncias. Para aferição do ruído, foi utilizado o 

decibelímetro Type 2240 devidamente calibrado, no nível sonoro equivalente (Leq), curva de 

ponderação “A”, com circuito de resposta rápida, microfone afastado 1,50 m dos limites da 

propriedade onde se dá o incômodo e à altura de 1,20m do solo, conforme determina o 

Código Municipal de Meio Ambiente da Cidade do Recife. Foram registradas 1.876 

denúncias em 2010, 1.048 no ano 2011 e 728 em 2012. Na RPA 1 a principal fonte de ruído 

foi a propaganda sonora dos estabelecimentos comerciais, já para as Regionais 2 a 6 o som 

em alto volume advindo de bares e restaurantes se destacou. Todas as Regionais 

apresentaram aferições acima do limite máximo permitido na legislação municipal vigente. 

Mediante o descumprimento à lei foram emitidos 140 autos de Infração em 2010, 124 em 

2011 e 91 em 2012. O estudo identificou quais as principais fontes geradoras de ruído em 

cada RPA e constatou que há descumprimento ao limite máximo permitido estabelecido na 

legislação. 

 

 

 

Palavras-Chave: ruído, espaço público urbano, fontes poluidoras. 

 

 

 



   xiii 

 

 

ABSTRACT 

 

Noise is defined as unwanted sound, nasty, reaching levels harmful to health and public 

peace, shall be called noise pollution. This type of environmental degradation takes place in 

modern society, affecting a large number of people. It is considered the third largest form of 

pollution of the planet and Brazil is a serious and growing problem of public health and 

safety. The present study aimed to make a diagnosis the sound levels of urban noise in the 

city of Recife in the period 2010-2012, through quantitative survey on municipal watchdog. 

The complaints reported by the population and forwarded by other regulatory agencies have 

been recorded on the appropriate form of the Secretariat of Environment and subsequently 

organized into spreadsheets. Were established roadmaps for RPA monitoring of complaints. 

To measure noise was used properly calibrated sound level meter Type 2240, the equivalent 

sound level (Leq), weighting curve " A" circuit with fast response, microphone away 1.50 m of 

property boundaries which takes the hassle and height of 1.20 m above the ground, as 

determined by the Municipal Environment Code of Recife . 1,876 complaints were registered 

in 2010, 1,048 in 2011 and 728 in 2012. In RPA 1 the main source of noise was the sound of 

the advertising business establishments, since for RPA 2-6 loud sound coming from bars and 

restaurants stood out. All RPA measurements presented above the maximum allowed in 

municipal legislation in force. Upon the breach of the law were issued 140 notices of 

infraction in 2010, 124 in 2011 and 91 in 2012. The study which identified the main sources 

of noise in each RPA and found that there is noncompliance with the maximum permitted 

level laid down in legislation. 

 

Keywords: noise, urban public space, pollution sources.
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ESTRUTURA DA DISSERTAÇÃO 

A dissertação está estruturada em dois capítulos.  

No capítulo 1 faz-se uma breve Introdução sobre o processo de urbanização no 

Brasil e os impactos sobre os recursos naturais e a infraestrutura das cidades. Ainda neste 

capítulo são apresentados os objetivos geral e específicos, assim como a revisão de 

literatura sobre o tema elegido, abordando o ruído e suas consequências sobre a saúde; a 

legislação no âmbito federal, estadual e municipal; a importância do diagnóstico do ruído e a 

caracterização da área objeto de estudo. 

O capítulo 2 é constituído pelo Artigo a ser submetido à Revista Científica 

Environmental Science & Policy, onde são apresentados a Introdução com uma breve 

revisão da literatura, o Material e Métodos utilizados para o desenvolvimento do estudo, os 

Resultados e Discussão referentes às aferições realizadas em cada Região Político-

Administrativa (RPA) e por fim as Conclusões.   
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CAPÍTULO 1 

1.1 Introdução 

Em princípio a relação entre o homem e o meio ambiente não foi caracterizada pela 

exploração de recursos (DREW, 2002), entretanto as necessidades cresceram e foi preciso 

desenvolver uma nova estratégia de sobrevivência: a agricultura.  

A prática agrícola possibilitou ao homem tornar-se sedentário, vivendo mais 

densamente em grupos (RAVEN; EVERT & EICHHORN, 2001) e o desenvolvimento de 

novas técnicas contribuiu para o aumento da produção, crescimento da população e 

mudanças nos padrões de vida (ARANHA & MARTINS, 1993). Tais fatores foram 

fundamentais para a Revolução Industrial. 

A industrialização foi marcada pelo deslocamento das pessoas do meio rural, 

concentrando-as desordenadamente em núcleos urbanos colaborando para o crescimento 

demográfico acelerado (KRÜGER, 2001).  

No Brasil, entre os anos de 1940 a 1980, dá-se verdadeira inversão quanto ao lugar 

de residência da população. Enquanto, em 1940, a taxa de urbanização era de 26,35%, em 

1980 alcança 68,86%. Nesses quarenta anos, triplica a população brasileira, ao passo que a 

população urbana se multiplica por sete vezes e meia (SANTOS, 2005). Dados do último 

censo realizado pelo IBGE constata que em 2010 a taxa de população residente em áreas 

urbanas correspondia a 84,36% e esse crescimento desordenado aumenta 

consideravelmente a pressão sobre os fatores naturais e a infraestrutura das cidades 

(BITOUN, MIRANDA & SOUZA, 2007). Monteiro (1997), afirma que os resultados deste 

processo inadequado de crescimento têm como traço comum, em todas as cidades, 

principalmente nas áreas metropolitanas, o agravamento dos problemas urbanos. 

Entre todos os tipos de degradação ambiental a poluição sonora ocupa lugar de 

destaque na sociedade moderna (ALVES, 2003), sendo considerada a terceira maior forma 

de poluição do planeta que atinge o maior número de pessoas, ficando apenas atrás da 
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poluição da água e do ar (SOUSA, 2004; FURTADO, 2008). Trata-se de um grave e 

crescente problema de saúde e segurança pública no Brasil (CARNEIRO, 2010). 

Em Recife, tal fato pode ser ratificado analisando as informações obtidas através da 

pesquisa realizada em julho de 2010 pelo Grupo de Estudos do Macroambiente Empresarial 

de Pernambuco (Gemepe/Fafire) a pedido do Ministério Público de Pernambuco (MPPE), 

notícia esta divulgada no site do iG Pernambuco (2011), que constata que 90% da 

população da região metropolitana do Recife é afetada pela poluição sonora. 

Para o município de Recife, foram encontrados dois trabalhos que abordaram o tema 

poluição sonora: Gama et al. (2008), que realizaram um diagnóstico ambiental sonoro em 

regiões vizinhas ao Aeroporto de Congonhas e em Recife; e Cirino (2012), que analisou a 

paisagem sonora no Bairro da Boa Vista. Entretanto, não foi encontrado na literatura relato 

de pesquisa sobre diagnóstico sonoro na cidade, objeto de estudo deste trabalho, o que 

torna essa pesquisa inédita. 

Verificou-se a necessidade de desenvolver uma pesquisa com esse foco devido à 

atuação como servidora municipal da Gerência de Fiscalização Ambiental (GFA) da 

Prefeitura do Recife. Nesse período foi observado grande número de denúncias feitas pelos 

recifenses sendo estas registradas em formulário elaborado para esse fim. Constatou-se, 

então, ser imprescindível diagnosticar a poluição sonora na cidade, contribuindo com os 

órgãos públicos para a gestão do ruído e consequentemente para a qualidade de vida no 

meio urbano.  
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1.2 Objetivos  

1.2.1. Objetivo geral 

 

Diagnosticar os níveis sonoros do ruído urbano da cidade do Recife. 

 

 

 

1.2.2. Objetivos específicos 

 

 Identificar quais as principais fontes de ruído e as áreas que apresentam maior e 

menor incidência de poluição sonora;  

 Analisar se os níveis de ruído aferidos estão de acordo com os instrumentos 

normativos vigentes;  

 Fornecer informações concretas aos órgãos públicos sobre a poluição sonora na 

cidade contribuindo para a gestão do ruído. 
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1.3  Revisão da Literatura 

1.3.1 Ruído  

 

A poluição sonora, um problema que começou com a revolução industrial, torna-se 

onipresente e beira o intolerável. Quase não há locais livres de excesso de ruído (OTENIO; 

CREMER & CLARO, 2007). 

Fisicamente o som é uma onda (Figura 1.1) produzida por vibrações de um corpo e 

que se propaga em um meio elástico, seja ele sólido, líquido ou gasoso (SOUSA, 2004; 

RENNER, 2007) e é capaz de ser detectada pelo ouvido humano (FURTADO, 2008). Dessa 

forma, é um importante fator de interação e socialização entre os seres vivos e destes com o 

seu meio (GASPERIN, 2006). 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
     Figura 1.1 – Representação de uma onda sonora 

                 Fonte: Universidade Federal de Santa Catarina, 2013. 

 

Já o ruído é caracterizado como um som desagradável ou indesejável para o ser 

humano que interfere no que se quer ouvir, sendo considerado um mal ecológico que 

permeia a vida e o ambiente das grandes cidades (RIBAS; SCHMID & RONCONI, 2010; 

LIMA, 2011).  
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O ouvido humano consegue distinguir variações de pressão sonoras perceptíveis 

que se estendem por uma faixa de 1 a 10 milhões. Devido a enorme extensão de 

intensidade acústica, criou-se uma escala classificada como Nível Sonoro de Intensidade 

(NSI), medida em decibéis (dB), que pode ser mensurado através de um aparelho 

denominado decibelímetro. Essa escala também é comumente chamada de Nível de 

Pressão Sonora. (RODRIGUES, 2006; CIRINO, 2012).  

Segundo Rodrigues (2006), o intervalo de pressão sonora considerado para o ouvido 

humano está compreendido entre 0 dB (limiar de audição) e 140 dB (limiar da dor) (Figura 

1.2). 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 1.2 - Sensibilidade auditiva de acordo com a Escala de Pressão  
            Sonora (Pa)/Nível Sonoro (dB)  
            Fonte: Ferraro & Soares apud Cirino, 2012. 

 

A partir das pesquisas dos cientistas Fletcher e Munson, criou-se uma escala 

balanceada denominada de escala “A”, e sua principal característica é ajustar os níveis 

medidos em dB àqueles percebidos de fato pelo ser humano. Sempre que tal escala é 

utilizada, o NSI é calculado em decibéis (A), ou dB(A), chamado de “decibel ponderado na 

curva A”. Além disso, os níveis de ruído são passíveis de variação durante um dado 

intervalo de tempo. Deste modo, é definido o Nível Sonoro Equivalente – Leq(A), que se 

trata de um nível constante e correspondente, em termos de energia acústica, aos níveis 

variados do ruído, durante o período de medição (CIRINO, 2012). 



7 

 

 

O ruído produz efeitos nocivos ao organismo humano que podem ser auditivos 

(perda temporária ou permanente) (BRAGA, 2002) e extra-auditivos como aceleração da 

pulsação, aumento da pressão sanguínea, dilatação de pupilas, aumento da produção de 

hormônios da tireóide, contração estomacal e abdominal. Esses fenômenos fisiológicos 

aparecem sob a forma de alterações de comportamento: distúrbios do sono, nervosismo, 

fadiga mental, frustração, prejuízos no desempenho do trabalho, aumentando o número de 

ausências e conflitos sociais envolvendo os indivíduos expostos (LIMA, 2011). Tais impactos 

adversos à saúde já haviam sido relacionados pela World Health Organization (WHO) no 

documento Guidelines for Community Noise de 1999. 

Ainda de acordo com a OMS apud Ribas; Schmid & Ronconi (2010) mensurar as 

consequências do ruído sobre a qualidade de vida das pessoas é difícil, pois os fatores são 

diversos. Apesar disso, a entidade afirma ser necessário estudar o ruído já que esta 

situação envolve a população mundial em grande escala. 

 

1.3.2 Legislação 

 

É inegável a importância da regulamentação da poluição sonora para a saúde e o 

bem-estar das pessoas (NARDI, 2008). Para tanto, a legislação brasileira, em seu âmbito 

federal, estadual e municipal especifica parâmetros que devem ser obedecidos. 

 

1.3.2.1 Resolução do CONAMA Nº 001, de 08 de março de 1990 

 

Dispõe sobre critérios de padrões de emissão de ruídos decorrentes de quaisquer 

atividades industriais, comerciais, sociais ou recreativas, inclusive as de propaganda 

política, estabelece que: 

I - A emissão de ruídos, em decorrência de quaisquer atividades industriais, 

comerciais, sociais ou recreativas, inclusive as de propaganda política, obedecerá, no 

interesse da saúde, do sossego público, aos padrões, critérios e diretrizes estabelecidos 

nesta Resolução. 

II - São prejudiciais à saúde e ao sossego público, para os fins do item anterior, os 

ruídos com níveis superiores aos considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 – 

Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação 

Brasileira de Normas Técnicas - ABNT. 
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1.3.2.2 NBR – 10.151 

 

Esta Norma fixa as condições exigíveis para avaliação da aceitabilidade do ruído em 

comunidades, independente da existência de reclamações. Determina, também, o nível 

máximo de ruído permitido nos períodos diurno e noturno, chamado de critério de avaliação 

- NCA para ambientes externos (Tabela 1.1).  

 

Tabela 1.1 - Nível de critério de avaliação (NCA) para ambientes externos, em dB(A) 

Tipos de áreas Diurno Noturno 

Áreas de sítios e fazendas 40 35 

Área estritamente residencial urbana ou de hospitais ou de 
escolas 

50 45 

Área mista, predominantemente residencial 55 50 

Área mista, com vocação comercial e administrativa 60 55 

Área mista, com vocação recreacional 65 55 

Área predominantemente industrial 70 60 

 

Fonte: NBR 10.151, 2000. 

 

 

1.3.2.3 Norma Regulamentadora nº 15 (NR 15) 

 

A Portaria nº 3.214, de junho de 1978, do Ministério do Trabalho, através da NR 15 – 

Atividades e operações insalubres, estabelece os limites para exposição ao ruído contínuo 

ou intermitente (Tabela 1.2) 

A NR 15 define ruído contínuo ou intermitente, para fins de aplicação de limites de 

tolerância, aquele que não seja considerado de impacto. Para tanto, os níveis devem ser 

medidos em decibéis (dB) com instrumento de nível de pressão sonora (decibelímetro) 

operando no circuito de compensação "A" e circuito de resposta lenta (SLOW). 
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Tabela 1.2 – Limites de tolerância para ruído contínuo ou intermitente 

Nível de ruído dB(A)  Máxima exposição diária permissível 

85 8 horas 

86 7 horas 

87 6 horas 

88 5 horas 

89 4 horas e 30 minutos 

90 4 horas 

91 3 horas e 30 minutos 

92 3 horas 

93 2 horas e 40 minutos 

94 2 horas e 15 minutos 

95 2 horas 

96 1 hora e 45 minutos 

98 1 hora e 15 minutos 

100 1 hora 

102 45 minutos 

104 35 minutos 

105 30 minutos 

106 25 minutos 

108 20 minutos 

110 15 minutos 

112 10 minutos 

114 8 minutos 

115 7 minutos 

 

Fonte: Ministério do Trabalho e Emprego, 2011. 

 

 

 

1.3.2.4 Lei Estadual Nº 12.789/05 

 

A lei estadual dispõe sobre ruídos urbanos, poluição sonora e proteção do bem-estar 

e do sossego público e dá outras providências. 

Art. 1º - É proibido perturbar o sossego e o bem estar público com ruídos, vibrações, sons 

excessivos ou incômodos de qualquer natureza, produzidos por qualquer meio ou forma que 

contrariem os níveis máximos de intensidade auditiva, fixados por lei. 



10 

 

 

§3º Para fins de aplicação desta Lei, ficam definidos os seguintes horários: 

 DIURNO: compreendido entre as 07h e 18h 

VESPERTINO: compreendido entre as 18h e 22h 

NOTURNO: compreendido entre as 22h e 07h 

Art. 10. Considera-se infração ao disposto na presente Lei, a desobediência ou 

inobservância dos limites estabelecidos sujeitando o infrator às seguintes penalidades, que 

serão aplicadas de forma isolada ou concorrentemente. 

 I – multa, que varie de R$ 500,00 (Quinhentos reais) a R$ 5.000,00 (Cinco mil reais) 

 II - interdição da atividade, fechamento do estabelecimento, embargo da obra, apreensão 

da fonte ou do veículo. 

 Art. 11. Caberá ao Poder Público Municipal a fiscalização e cumprimento da presente Lei. 

 Art. 15. Para aplicação dos níveis máximos aceitáveis de ruídos de acordo com o tipo de 

área e períodos do dia, do que trata os artigos 4º, 5º, 6º e 11º, desta Lei, aplicar-se-á a 

seguinte tabela: 

  

Tabela 1.3 - Níveis máximos aceitáveis de ruídos de acordo com o tipo de área e períodos 
do dia  

Tipo de área 

 
Período do dia 

 

 
Diurno 

 
Vespertino Noturno 

 
Residencial 

 
65dB(A) 60dB(A) 50dB(A) 

 
Diversificada 

 
75dB(A) 65dB(A) 60dB(A) 

 

Fonte: Lei Estadual Nº 12.789/05, 2005. 
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1.3.2.5 Lei Municipal Nº 16.243/96 

 

Estabelece a Política do Meio Ambiente da Cidade do Recife e consolida a sua 

legislação ambiental, mediante a instituição do Código do Meio Ambiente e do Equilíbrio 

Ecológico da Cidade do Recife. 

Na Subseção II – das emissões sonoras fica definido que: 

Art. 49 - A emissão de sons e ruídos, em decorrência de quaisquer atividades industriais, 

comerciais, sociais ou recreativas, inclusive as de propaganda, obedecerá ao interesse da 

saúde, da segurança e do sossego público e aos padrões estabelecidos nesta Lei.  

Art. 50 - A fiscalização das normas e padrões mencionados nesta Lei, especialmente quanto 

às emissões sonoras, será realizada pelos órgãos competentes do Município, de forma 

articulada com os organismos ambientais da União e do Estado de Pernambuco. 

Art 51 - Ficam estabelecidos os seguintes limites máximos permissíveis de ruídos: 

 10 dB(A) (dez decibéis na curva “A”) medidos dentro dos limites da propriedade onde 

se dá o incômodo, acima do ruído de fundo existente no local, sem tráfego; 

 70 dB(A) (setenta decibéis na curva “A”) durante o dia, das seis às dezoito horas, e 

60 dB(A) (sessenta decibéis na curva “A”) durante a noite, das dezoito às seis horas 

da manhã, medidos dentro dos limites da propriedade onde se dá o incômodo, 

independentemente do ruído de fundo;  

 55 dB(A) (cinqüenta e cinco decibéis na curva “A”) durante o dia, das seis às dezoito 

horas, e 45 dB(A) (quarenta e cinco decibéis na curva “A”) durante a noite, das 

dezoito às seis horas da manhã, medidos dentro dos limites da propriedade onde se 

dá o incômodo, independentemente do ruído de fundo, quando o incômodo atingir 

escola, creche, biblioteca pública, cemitério, hospital, ambulatório, casa de saúde ou 

similar. 

Art. 57 

§ 1º - Os estabelecimentos de serviços de diversão, inclusive bares, restaurantes, 

churrascarias, ou similares somente poderão utilizar equipamentos sonoros a partir da 

emissão do Alvará para Utilização Sonora expedido pelo órgão municipal competente. 

§ 2º - Não será expedido Alvará para Utilização Sonora sem que seja realizada vistoria no 

estabelecimento pelo órgão ambiental do Município, onde fique registrada sua adequação 

para emissão de som/ruído, provenientes de quaisquer fontes, limitada a passagem sonora 

para o exterior. 

O Título V em seu Capítulo I que trata das infrações e penalidades ambientais 

define: 
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Art. 130 - São infrações ambientais, entre outras previstas em lei ou regulamento: 

II - emissão de sons, ruídos e vibrações acima dos limites previstos no Artigo 51 deste 

Código: Pena - Advertência e, no caso de reincidência, multa de R$50,00 (cinquenta reais) a 

R$5.000,00 (cinco mil reais), sem prejuízo do embargo ou interdição temporária da obra, 

atividade ou empreendimento. 

 

1.3.2.6 Diagnóstico do ruído 

 

O diagnóstico sonoro fornece informações sobre o ruído existente em determinada 

área geográfica. É fundamental para o estudo, diagnóstico e gestão do ambiente sonoro, 

evidenciando os pontos críticos (de risco) e as áreas de tranquilidade da cidade (NARDI, 

2008), permitindo a visualização da distribuição e evolução do ruído através da comparação 

com medições realizadas em épocas diferentes (NAGEM, 2004). 

Alguns trabalhos científicos já fazem uso dessa ferramenta para análise do ruído em 

diversos ambientes ou utilizam mapas de ruído já elaborados como fonte de informação. 

Podem ser citadas as pesquisas desenvolvidas por Alves (2003); Maia (2003); Nardi 

(2008); Arndt; Philips & Barbosa (2010), que constataram na maioria dos locais 

selecionados as medições de nível de pressão sonora ultrapassaram os níveis máximos 

permitidos pela legislação vigente. 

Já o estudo desenvolvido por Lima (2011) tomou como base o mapa acústico de 

Belém (MAB) realizado entre os anos de 2002 e 2004 e constatou que o bairro da Cidade 

Velha, anteriormente caracterizado pelo MAB como o segundo menos ruidoso, apresentou 

elevado índice de ruído devido às mudanças nas suas características de uso, passando, 

além de residencial e comercial diurna, à zona de lazer noturno, com o aparecimento de 

bares, restaurantes, casas noturnas e atividades ao ar livre. Essa pesquisa aponta a 

necessidade de atualização da informação já que a as áreas urbanas passam por 

constantes mudanças. 
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1.3.3 Caracterização da área objeto de estudo 

 

O município do Recife, capital do Estado de Pernambuco, apresenta uma superfície 

territorial de 220 km2 e limita-se ao norte com as cidades de Olinda e Paulista, ao sul com o 

município de Jaboatão dos Guararapes, a oeste com São Lourenço da Mata e Camaragibe, 

e a leste com o Oceano Atlântico (Figura 1.3).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
Figura 1.3 – Mapa da cidade do Recife  

            Fonte: Prefeitura da Cidade do Recife, 2013. 
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Devido à localização apresenta vasto polo comercial e de serviços, sendo também 

porta de entrada e saída para o comércio com a Europa e a América do Norte (SANTOS-

FILHO, QUEIROZ & ROCHA, 2012). 

Conforme a Lei Municipal nº 16.293/97, o Recife está dividido em seis Regiões 

Político-Administrativas (RPA) (Figura 1.4): 

 RPA 1 – Centro; 

 RPA 2 – Norte; 

 RPA 3 – Nordeste; 

 RPA 4 – Oeste; 

 RPA 5 – Sudoeste e; 

 RPA 6 – Sul. 

 

Ainda conforme a Lei 16.293/97, as RPAs foram definidas para formulação, 

execução e avaliação permanente das políticas e do planejamento governamentais. Para 

cada Região Político-Administrativa existe uma Gerência Regional correspondente. 
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Figura 1.4 – Regiões Político-Administrativas (RPA) da cidade do Recife 

Fonte: Atlas de Desenvolvimento Humano no Recife, Prefeitura da cidade do Recife, 2005.   
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1.3.3.1 RPA 1 - Centro  

 

A Região Político Administrativa I (RPA 1) é composta pelos bairros: Recife, Santo 

Amaro, Boa Vista, Cabanga, Ilha do Leite, Paissandu, Santo Antônio, São José, Coelhos, 

Soledade e Ilha Joana Bezerra (Figura 1.5). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   Figura 1.5 – Delimitação da área da RPA 1 

   Fonte: Atlas de Desenvolvimento Humano no Recife, Prefeitura da cidade do Recife, 2005. 
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Historicamente, essa RPA apresenta como característica a mudança de uso, de 

habitação para comércio e serviços, iniciada no começo do século XX no bairro do Recife, 

continuada em meados do século em São José e Santo Antônio, se intensificando na 

década de 60 na Boa Vista e Santo Amaro e posteriormente na Ilha do Leite. Em relação às 

atividades desenvolvidas verifica-se que essa região concentra um expressivo segmento 

ligado ao comércio, intermediação financeira, administração pública e lazer (PREFEITURA 

DA CIDADE DO RECIFE, 2001a). 

 

 
 

1.3.3.2 RPA 2 – Norte 

 

A Região Político Administrativa II (RPA 2) é composta pelos bairros: Arruda, 

Campina do Barreto, Encruzilhada, Hipódromo, Peixinhos, Ponto de Parada, Rosarinho, 

Torreão, Água Fria, Alto Santa Terezinha, Bomba do Hemetério, Cajueiro, Fundão, Porto da 

Madeira, Beberibe, Dois Unidos e Linha do Tiro (Figura 1.6).  

Essa região é formada por uma parte plana e uma parte de morros, sobressai a 

existência de comércio local, há um centro comercial e de serviços mais significativo no 

bairro da Encruzilhada, com a presença de agências bancárias, supermercados e pequenas 

galerias. Nas áreas populares, notadamente nos morros encontra-se o pequeno comércio 

de bairro e estabelecimentos de pequeno porte, característicos do setor informal da 

economia (PREFEITURA DA CIDADE DO RECIFE, 2001b). 
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Figura 1.6 – Delimitação da área da RPA 2 

Fonte: Atlas de Desenvolvimento Humano no Recife, Prefeitura da cidade do Recife, 2005. 
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1.3.3.3 RPA 3 – Nordeste 

 

A Região Político Administrativa III (RPA 3) é composta pelos bairros: Aflitos, Alto do 

Mandu, Alto José Bonifácio, Alto José do Pinho, Apipucos, Brejo da Guabiraba, Brejo de 

Beberibe, Casa Amarela, Casa Forte, Córrego do Jenipapo, Derby, Dois Irmãos, Espinheiro, 

Graças, Guabiraba, Jaqueira, Macaxeira, Monteiro, Nova Descoberta, Parnamirim, 

Passarinho, Pau-Ferro, Poço da Panela, Santana, Sítio dos Pintos, Tamarineira, 

Mangabeira, Morro da Conceição e Vasco da Gama (Figura 1.7). 

Constata-se o crescimento do comércio, através de pequenos shoppings e galerias, 

e da prestação de serviços (PREFEITURA DA CIDADE DO RECIFE, 2001c). 
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Figura 1.7 – Delimitação da área da RPA 3 

Fonte: Atlas de Desenvolvimento Humano no Recife, Prefeitura da cidade do Recife, 2005. 
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1.3.3.4 RPA 4 – Oeste  

 

A Região Político Administrativa IV (RPA 4) é composta pelos bairros: Cordeiro, Ilha 

do Retiro, Iputinga, Madalena, Prado, Torre, Zumbi, Engenho do Meio, Torrões, Caxangá, 

Cidade Universitária e Várzea (Figura 1.8). 

Há presença de centros comerciais e de serviços. No bairro Ilha do Retiro as 

atividades comerciais vêm crescendo com a construção de galerias (PREFEITURA DA 

CIDADE DO RECIFE, 2001d). 

 

Figura 1.8 – Delimitação da área da RPA 4 

Fonte: Atlas de Desenvolvimento Humano no Recife, Prefeitura da cidade do Recife, 2005. 
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1.3.3.5 RPA 5 – Sudoeste 

 

A Região Político Administrativa V (RPA 5) é composta pelos bairros: Afogados, 

Areias, Barro, Bongi, Caçote, Coqueiral, Curado, Estância, Jardim São Paulo, Jiquiá, 

Mangueira, Mustardinha, San Martin, Sancho, Tejipió e Totó (Figura 1.9). 

Examinando a situação das atividades econômicas da Região Sudoeste, destaca-se 

a presença de indústrias ao longo da BR 101-Sul e do comércio, sobretudo no Centro 

Secundário de Afogados (PREFEITURA DA CIDADE DO RECIFE, 2001e). 

 

 

Figura 1.9 – Delimitação da área da RPA 5 

Fonte: Atlas de Desenvolvimento Humano no Recife, Prefeitura da cidade do Recife, 2005. 
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1.3.3.6 RPA 6 – Sul 

 

A Região Político Administrativa VI (RPA 6) é composta pelos bairros: Boa Viagem, 

Brasília Teimosa, Imbiribeira, Ipsep, Pina, Ibura, Jordão e Cohab (Figura 1.10). 

Na Região Sul, observa-se a dinâmica crescente de atividades, através de shoppings 

e galerias comerciais e empresariais, de serviços modernos e especializados, bancos, 

hotéis e o Aeroporto Internacional do Recife. Destaca-se ainda como polo de turismo e 

centro de gastronomia e lazer (PREFEITURA DA CIDADE DO RECIFE, 2001f). 
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Figura 1.10 – Delimitação da área da RPA 6 

Fonte: Atlas de Desenvolvimento Humano no Recife, Prefeitura da cidade do Recife, 2005. 
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Resumo 

 

O ruído é definido como um som indesejável, desagradável que, ao alcançar níveis 

prejudiciais à saúde e ao sossego público, passa a ser denominado de poluição sonora. 

Esse tipo de degradação ambiental ocupa lugar de destaque na sociedade moderna, 

atingindo um grande número de pessoas. É considerada a terceira maior forma de poluição 

do planeta e no Brasil é um grave e crescente problema de saúde e segurança pública. O 

presente trabalho teve como objetivo diagnosticar os níveis sonoros do ruído urbano na 

cidade do Recife no período 2010 a 2012, através de levantamento quantitativo no órgão 

fiscalizador municipal. As denúncias comunicadas pela população e encaminhadas por 

outros órgãos fiscalizadores foram registradas em formulário próprio da Secretaria de Meio 

Ambiente e posteriormente organizadas em planilhas eletrônicas. Foram estabelecidos 

roteiros por RPA para fiscalização das denúncias. Para aferição do ruído, foi utilizado o 

decibelímetro Type 2240 devidamente calibrado, no nível sonoro equivalente (Leq), curva de 

ponderação “A”, com circuito de resposta rápida, microfone afastado 1,50 m dos limites da 

propriedade onde se dá o incômodo e à altura de 1,20m do solo, conforme determina o 

Código Municipal de Meio Ambiente da Cidade do Recife. Foram registradas 1.876 

denúncias em 2010, 1.048 no ano 2011 e 728 em 2012. Na RPA 1 a principal fonte de ruído 

foi a propaganda sonora dos estabelecimentos comerciais, já para as Regionais 2 a 6 o som 

em alto volume advindo de bares e restaurantes se destacou. Todas as Regionais 

apresentaram aferições acima do limite máximo permitido na legislação municipal vigente. 

Mediante o descumprimento à lei foram emitidos 140 autos de Infração em 2010, 124 em 

2011 e 91 em 2012. O estudo identificou quais as principais fontes geradoras de ruído em 

cada RPA e constatou que há descumprimento ao limite máximo permitido estabelecido na 

legislação. 

 

 

 

Palavras-Chave: Ruído, espaço público urbano, fontes poluidoras. 
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Abstract 

 

Noise is defined as unwanted sound, nasty, reaching levels harmful to health and public 

peace, shall be called noise pollution. This type of environmental degradation takes place in 

modern society, affecting a large number of people. It is considered the third largest form of 

pollution of the planet and Brazil is a serious and growing problem of public health and 

safety. The present study aimed to make a diagnosis the sound levels of urban noise in the 

city of Recife in the period 2010-2012, through quantitative survey on municipal watchdog. 

The complaints reported by the population and forwarded by other regulatory agencies have 

been recorded on the appropriate form of the Secretariat of Environment and subsequently 

organized into spreadsheets. Were established roadmaps for RPA monitoring of complaints. 

To measure noise was used properly calibrated sound level meter Type 2240, the equivalent 

sound level (Leq), weighting curve " A" circuit with fast response, microphone away 1.50 m of 

property boundaries which takes the hassle and height of 1.20 m above the ground, as 

determined by the Municipal Environment Code of Recife . 1,876 complaints were registered 

in 2010, 1,048 in 2011 and 728 in 2012. In RPA 1 the main source of noise was the sound of 

the advertising business establishments, since for RPA 2-6 loud sound coming from bars and 

restaurants stood out. All RPA measurements presented above the maximum allowed in 

municipal legislation in force. Upon the breach of the law were issued 140 notices of 

infraction in 2010, 124 in 2011 and 91 in 2012. The study which identified the main sources 

of noise in each RPA and found that there is noncompliance with the maximum permitted 

level laid down in legislation. 

 

 

 

Keywords: noise, urban public space, pollution sources. 
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1. Introdução 

 

O ruído está bastante presente na vida moderna, é uma lamentável consequência da 

tecnologia atual. A tendência para a utilização de mais equipamentos automatizados criou 

um aceitação gradual da poluição sonora como um subproduto natural do progresso 

(CHAMBERS, 2004). 

A poluição sonora define as características do ruído no seu entorno, considerando 

todos os sons perturbadores e indesejados, e que podem ser classificados segundo as 

possíveis fontes (MARQUES, 2010). 

O ruído urbano pode se originar de diversas fontes, como: tráfego, obras de 

construção civil, estabelecimentos industriais, comerciais e de serviços, propaganda, festas, 

shows, dentre outros. Todos esses tipos de ruído constituem a chamada poluição sonora 

urbana (PETIAN, 2008). 

Dessa forma, muitos estudos têm sido desenvolvidos, para caracterizar as condições 

acústicas de diferentes cidades, incluindo um ou mais aspectos do problema, tais como 

fontes de ruído, níveis de ruído ou os efeitos psicológicos e fisiológicos da exposição 

(MORILLAS, 2002). 

No Brasil, alguns trabalhos científicos já fazem uso do diagnóstico sonoro como 

ferramenta para análise do ruído em diversos ambientes, identificando os pontos críticos, ou 

utilizam mapas de ruído já elaborados como fonte de informação. Podem ser citadas as 

pesquisas desenvolvidas por Zannin, Diniz & Barbosa (2002); Alves (2003); Maia (2003); 

Nardi (2008); Arndt; Philips & Barbosa (2010); Lima (2011), que constataram na maioria dos 

locais selecionados as medições de nível de pressão sonora ultrapassou o máximo 

permitido pela legislação vigente. 

Em Recife, foi encontrado trabalho semelhante desenvolvido por Cirino (2012) que 

faz uma análise sobre a poluição sonora no bairro da Boa Vista, localizado na zona central 

da cidade, assim como quais as principais fontes poluidoras. Entretanto, não foram 

encontradas informações sobre as demais áreas do município. Dessa forma, o presente 

estudo é inédito para a cidade e de grande importância para a área científica já que poderá 

ser utilizado como referência e assim possibilitará o desenvolvimento de novas pesquisas. 

O objetivo deste trabalho foi diagnosticar os níveis sonoros do ruído urbano na 

cidade do Recife através de levantamento quantitativo na Secretaria de Meio Ambiente, 

órgão fiscalizador municipal, bem como, identificar quais as principais fontes de ruído e as 

áreas que apresentam maior e menor incidência de poluição sonora; analisar se os níveis de 
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ruído aferidos estão de acordo com os instrumentos normativos vigentes e fornecer 

informações concretas que contribuam para gestão do problema. 

 

 

2. Material e Métodos 

 

2.1 Material 

 

Os dados quantitativos foram coletados na Secretaria de Meio Ambiente 

(SEMAM) da Prefeitura da cidade do Recife (PCR), Pernambuco, Brasil e corresponderam 

ao período 2010 a 2012. 

Para a mensuração do ruído foi utilizado o decibelímetro Type 2240 (Figura 2.1) 

devidamente calibrado.  

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

     Figura 2.1 – Decibelímetro Type 2240 utilizado para as mensurações sonoras. 

     Fonte: Prefeitura do Recife, 2012. 
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2.2 Método 

 

As denúncias comunicadas pela população foram registradas em formulário na 

Secretaria de Meio Ambiente (SEMAM) do município do Recife (Figura 2.2). Além destas, 

também foram analisadas aquelas encaminhadas por outros órgãos fiscalizadores como, 

Disque Denúncia, MPPE, IBAMA, CPRH e Ouvidoria da Guarda Municipal.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2.2 – Formulário utilizado para o registro da denúncia. 

Fonte: Prefeitura do Recife, 2010. 
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Todos os dados obtidos foram organizados em planilhas eletrônicas as quais 

continham data, número de protocolo, reincidência (quando era o caso), número da RPA, 

nome e tipo de estabelecimento, endereço completo e referências, descrição da 

irregularidade e horários do incômodo.   

Foram estabelecidos roteiros por RPA para fiscalização das denúncias e estes 

entregues aos fiscais. As ações fiscalizadoras para as denúncias referentes ao período 

diurno foram efetuadas durante a semana e para o período noturno, aconteceram aos fins 

de semana (sexta e sábado a partir das 22 horas e domingo a partir das 16 horas) no 

plantão de combate à poluição sonora em conjunto com outros órgãos (Polícia Militar de 

Pernambuco, DIRCON e CTTU).  

Para aferição do ruído, foi utilizado o nível sonoro equivalente (Leq) na curva de 

ponderação “A”, com circuito de resposta rápida, microfone afastado 1,50 m (um metro e 

cinquenta centímetros) dos limites da propriedade onde se dá o incômodo e à altura de 

1,20m (um metro e vinte centímetros) do solo, conforme determina o Código Municipal de 

Meio Ambiente da Cidade do Recife. Quando constatado que o nível sonoro ultrapassava o 

determinado no Código foi aplicado como medida coercitiva o Auto de Infração (AI) (Anexo 

B), emitido em 3 vias, onde a última era entregue ao autuado. 

 

 

 

3. Resultados e Discussão 

 

Em princípio a fiscalização da poluição sonora em Recife era atribuição da Diretoria 

de Controle Urbano (DIRCON). Com a implantação da SEMAM a competência de fiscalizar 

a partir do ano 2010 foi direcionada para a Gerência de Fiscalização Ambiental (GFA) desta 

Secretaria. 

Observou-se um grande número de denúncias registradas no primeiro ano de 

atuação da GFA e uma redução nos períodos seguintes (Figura 2.3). 
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Figura 2.3 – Quantidade de denúncias registradas na GFA no período 2010-2012. 

 

 

Provavelmente, tal fato ocorreu porque no início de 2010 a gerência estava se 

estruturando, treinando os primeiros fiscais (recém-concursados) e obtendo os 

equipamentos necessários para o desenvolvimento das atividades. Como a fiscalização 

passou a ser mais atuante a partir de meados deste ano, desenvolvendo ações 

informativas/educativas (Figura 2.4) e repressivas quando necessário, os donos de 

estabelecimentos ficaram receosos de terem equipamentos apreendidos e receberem 

autuações. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
                  Figura 2.4 – Trabalho educativo da GFA na Rua Imperatriz (RPA 1).  
                  Fonte: Cirino, 2012. 
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Posteriormente, as denúncias foram organizadas em Regiões Político 

Administrativas (RPA) conforme apresentado na Figura 2.5. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2.5 – Quantidade de denúncias por RPA no período 2010-2012. 

 

 

No intuito de identificar quais as principais fontes de ruído e se as emissões estavam 

obedecendo ao que determina a legislação vigente, as denúncias foram organizadas em 6 

categorias dentro de cada RPA. Vale salientar que as atividades com pouca 

representatividade (academia, alarme de estacionamento, alarme de segurança predial, 

barraca, lanchonete, colégio, equipadora veicular, equipamento industrial, gerador, lava jato, 

oficina, serraria, compressor, sistema de ar condicionado, exaustor, gráfica, marcenaria, 

vidraçaria, marmoaria e estúdio musical) foram agrupadas dentro da categoria Outros. 
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3.1 RPA 1 

 

Na RPA 1 que engloba os bairros do centro da cidade, as principais fontes de 

ruído são os bares e restaurantes assim como o uso de caixas de som que tem como o 

objetivo fazer propaganda dos produtos/serviços do estabelecimento e dessa forma 

atrair clientes (Figura 2.6).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2.6 – Fontes de ruído da RPA 1 e níveis de aferição em dB(A) no nível sonoro 

equivalente (Leq) no período 2010-2012. 

 

Tal fato também foi observado por Cirino (2012) que constatou em seu estudo que 

os estabelecimentos comerciais adotam sistemas de som que ficam armados dentro do 
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próprio empreendimento, mas com caixas voltadas para a rua (Figura 2.7), usando a música 

como alternativa para aumentar as vendas.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
Figura 2.7 – Caixas de amplificação de som direcionados para via pública: A – Rua do 
Hospício; B – Rua Imperatriz. 
Fonte: Cirino, 2012. 

 

 

Os estabelecimentos que fazem uso da propaganda, funcionam no turno diurno, 

período em que o limite máximo permitido por lei para emissão sonora é de 70 dB(A) 

entretanto é possível observar na Figura 2.6 que existem aferições na faixa de 71-80 dB(A). 

Em relação à categoria Bar e Restaurante, verificou-se que no primeiro ano de 

análise 8 mensurações estavam na faixa 71-80 dB(A), nos demais anos houve redução 

desse número. Entretanto, foram registradas 2 mensurações para a faixa acima de 80 dB(A) 

sendo uma para 2011 e outra para 2012. 

A categoria Atividade Religiosa não está presente na Figura 2.6 porque no momento 

da fiscalização não fazia uso de som, dessa forma não foi possível fazer mensurações. 

 

 

3.2 RPA 2 

 

Na zona norte da cidade, a categoria Bar e Restaurante foi a fonte predominante de 

poluição sonora quando comparada a outras localizadas na mesma RPA (Figura 2.8). 

Muitos dos estabelecimentos existentes apresentam estrutura precária sem nenhum 

tratamento acústico e fazem uso de caixas amplificadoras de som em alto volume com o 

objetivo de atrair e entreter os clientes. 

A B 
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Figura 2.8 – Fontes de ruído da RPA 2 e níveis de aferição em dB(A) no nível sonoro       

equivalente (Leq) no período 2010-2012. 

 

Ainda analisando essa categoria, o incômodo ocasionado pela poluição sonora 

gerada por estes estabelecimentos ocorria no período noturno (a partir das 18h), horário 

esse em que o limite máximo permitido é de 60 dB(A). Contundo, a Figura 2.8 apresenta 

aferições na faixa de 61-70 dB(A), 71-80 dB(A) e algumas acima de 80 dB(A). Apenas 3 

registros obedecem o que é determinado em legislação.  

Na Figura 2.8, nos anos 2010-2011, não constam as categorias Atividade Religiosa 

porque no momento da fiscalização não havia emissão sonora e no caso da Propaganda 

Sonora porque não houve fiscalização para essa categoria. 

 

 



38 

 

 

3.3 RPA 3 

 

A categoria responsável pela emissão de poluição sonora foi novamente a composta 

por bares e restaurantes (Figura 2.9).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2.9 – Fontes de ruído da RPA 3 e níveis de aferição em dB(A) no nível sonoro 

equivalente (Leq) no período 2010-2012. 

O uso indiscriminado do som emite níveis sonoros acima do permitido, com aferições 

nas faixas de 61-70 dB(A), 71-80 dB(A) e acima de 80 dB(A). Apesar disso, encontramos 

estabelecimentos que apresentaram aferições abaixo de 60 dB(A), atendendo o que 

determina o Código do Meio Ambiente do Recife 
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As categorias Obra Construção Civil, Propaganda Sonora e Atividade Religiosa não 

foram representadas para os anos 2010, 2011 e 2012, respectivamente, pois não emitiam 

ruído no momento da fiscalização. 

 

3.4 RPA 4 
 

A zona oeste da cidade apresentou em 2010 predominância de denúncias para 

categoria Bar e Restaurante (Figura 2.10), entretanto, apenas 8 registros estavam acima do 

limite permitido. Nos períodos subsequentes, para a categoria em análise, além da redução 

no número de denúncias, observamos 6 aferições acima do limite em 2011 e 4 para o ano 

2012. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2.10 – Fontes de ruído da RPA 4 e níveis de aferição em dB(A) no nível sonoro 

equivalente (Leq) no período 2010-2012. 
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Após constantes ações de fiscalização muitos estabelecimentos eliminaram o uso de 

som ou passaram a utilizá-lo de forma comedida. 

Como não faziam uso de som durante a fiscalização, as categorias Propaganda 

Sonora (período 2010-2011), Atividade Religiosa (2011-2012) e Casa de Show, Casa de 

Recepção e Clube (2012) não foram representadas. No caso de Obra Construção Civil 

(2011) as denúncias para essa categoria não foram fiscalizadas. 

 

 

3.5 RPA 5 

Novamente a categoria composta por bares e restaurantes obteve destaque diante 

das demais. Na Figura 2.11 é possível identificar que em 2010, foram registradas 10 

aferições acima do limite máximo permitido, sendo 7 na faixa 61 a 70 dB(A), 2 entre 71 a 80 

dB(A) e 1 acima de 80 dB(A). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2.11 – Fontes de ruído da RPA 5 e níveis de aferição em dB(A) no nível sonoro 

equivalente (Leq) no período 2010-2012. 
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Devido às fiscalizações constantes, alguns estabelecimentos encerraram as 

atividades, entretanto, ainda identificamos aferições acima do limite determinado em lei. 

Não foram representadas as categorias Obra Construção Civil (2010-2012), 

Atividade Religiosa (2011-2012) e Propaganda Sonora (2011-2012) por não emitirem ruído 

durante a fiscalização. A faixa de 60 dB(A) também não está presente porque não houve 

mensuração para esse nível.  

 

 

3.6 RPA 6 

 

Essa gerência engloba os bairros da região sul, dentre eles o de Boa Viagem, 

considerado uma das áreas nobres da cidade e polo de entretenimento com diversos bares, 

restaurantes e boates.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2.12 – Fontes de ruído da RPA 6 e níveis de aferição em dB(A) no nível sonoro 

equivalente (Leq) no período 2010-2012. 
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Como não faziam uso de som durante a fiscalização, as categorias Atividade 

Religiosa (2010), Propaganda Sonora (2010-2012) e Casa de Show, Casa de Recepção e 

Clube (2011) não foram representadas. 

Apesar da fiscalização frequente, como nas demais regionais, observam-se várias 

aferições acima do limite máximo. Essa RPA é um misto de estabelecimentos com 

excelente estrutura física e econômica, o que permite a implementação de barreiras para 

contenção do som, como o tratamento acústico, mantendo-o dentro do limite da 

propriedade, e outros com estrutura precária o que dificulta o isolamento da emissão sonora. 

É importante citar que foram registradas denúncias referentes às categorias 

Atividade Religiosas, Construção Civil e Casa de Show, Recepção e Clube para todas 

as Regionais. Apesar da pouca expressão destas nos resultados, podemos citar algumas 

ações do órgão fiscalizador. 

Foram emitidos Autos de Infração para as Casas de Show, Recepção e Clubes que 

apresentaram aferições acima do permitido e solicitado adequação das instalações através 

do tratamento acústico. 

Para as obras da construção civil, que acontecem em turno diurno, foi contatado 

engenheiro(a) responsável para aplicação de medidas corretivas, quando as mensurações 

se apresentaram acima do limite permitido. Segundo Menezes Jr & Viveiros apud Freitas 

(2006) se faz necessário medidas de ação e controle de ruído em todas as fases da obra e 

planejamento para controle de ruído, salientando a importância da implantação de um 

programa nacional de controle da poluição sonora em equipamentos da construção civil.  

Quanto às Atividades Religiosas, foram assim denominadas por abranger os 

diversos credos, não foi constatada a emissão sonora. Entretanto, apesar da Lei Municipal 

nº 16.243, Art. 55 afirmar que não estão incluídos nas limitações de que trata o Art. 51, os 

ruídos produzidos: por sinos de igrejas ou templos públicos, desde que sirvam, 

exclusivamente, para indicar as horas, ou quando da realização de atos ou cultos 

religiosos e, neste caso, das 6:00 h (seis horas) às 21:00 h (vinte e uma horas) exceto 

para cultos religiosos tradicionais, como Natal, Páscoa, etc; alguns cidadãos se 

mostraram incomodados.  

A GFA convocou através de notificação todos os responsáveis pelas igrejas e 

terreiros para uma reunião onde foi informado sobre o limite máximo permitido conforme 

determina a legislação municipal, bem como, quanto às penalidades e sobre as medidas 

preventivas.   
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3.7 Ação coercitiva - Auto de Infração (AI) 

 

Pode-se visualizar na Figura 2.13 o quantitativo de AI emitido durante o intervalo de 

tempo 2010 a 2012. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Figura 2.13 – Quantitativo de Autos de Infração emitidos no período 2010-2012. 

 

 

Quando organizou-se os Autos por RPA identificou-se que apesar do registro de 

denúncias ter diminuído no período 2011-2012, as RPA 2 e RPA 3 apresentaram aumento 

no número de AI emitidos (Figura 2.14).  
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Figura 2.14 – Quantitativo de Autos de Infração por RPA emitidos no período 2010-2012. 

 

 

Isso se dá devido às reincidências de emissões acima do limite geradas por alguns 

estabelecimentos. Estes apesar de já terem sido autuados, não providenciaram as 

adequações necessárias sendo novamente denunciados, e quando fiscalizados pela GFA 

apresentaram descumprimento à lei. 

Na Figura.... é apresentado o quadro geral contendo o percentual das mensurações 

acima do limite estabelecido pela legislação municipal, de estabelecimentos/atividades que 

não foram fiscalizadas e aqueles que tiveram as atividades encerradas. 
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Figura 2.15 – Quadro geral da poluição sonora por RPA referente ao período 2010-2012. 

RPA 
BAIRROS MAIS 
DENUNCIADOS 

OBSERVAÇÕES 2010 2011 2012 

1 
Santo Amaro, Boa Vista, 
Santo Antônio,  
São José 

Mensuração acima do limite (%) 13,5 11,59 16,27 

Não fiscalizado (%) 48,5 33,33 41,86 

Encerrou a atividade (%) 2 2,17 3,48 

2 

Encruzilhada, Água Fria, 
Alto Santa Terezinha, 
Bomba do Hemetério, 
Cajueiro, Fundão, Porto 
da Madeira, Beberibe, 
Dois Unidos e Linha do 
Tiro. 

Mensuração acima do limite (%) 13,55 21,56 18,66 

Não fiscalizado (%) 35,59 31,37 16 

Encerrou a atividade (%) 5,08 7,84 12 

3 

Aflitos, Alto do Mandu, 
Alto José Bonifácio, Alto 
José do Pinho, Brejo da 
Guabiraba, Brejo de 
Beberibe, Casa Amarela, 
Derby, Dois Irmãos, 
Espinheiro, Graças, 
Guabiraba, Macaxeira, 
Monteiro, Nova 
Descoberta, Parnamirim, 
Passarinho, Morro da 
Conceição e Vasco da 
Gama. 

Mensuração acima do limite (%) 12,93 18,70 16,66 

Não fiscalizado (%) 44,77 29,49 27,45 

Encerrou a atividade (%) 4,47 5,03 7,84 

4 

Cordeiro, Iputinga, 
Madalena, Prado, Torre, 
Zumbi, Engenho do 
Meio, Torrões, Caxangá, 
Cidade Universitária e 
Várzea. 

Mensuração acima do limite (%) 8 7,69 7,22 

Não fiscalizado (%) 42,85 41,75 25,30 

Encerrou a atividade (%) 4 1,09 4,81 

5 

Afogados, Areias, Barro, 
Bongi, Caçote, 
Coqueiral, Curado, 
Estância, Jardim São 
Paulo, Jiquiá, 
Mangueira, Mustardinha, 
San Martin, Sancho, 
Tejipió e Totó./ 

Mensuração acima do limite (%) 8,17 11,11 10 

Não fiscalizado (%) 47,16 51,85 25 

Encerrou a atividade (%) 3,14 2,77 5 

6 Todos os bairros 

Mensuração acima do limite (%) 9,01 14,45 11,81 

Não fiscalizado (%) 57,64 43,93 32,28 

Encerrou a atividade (%) 3,13 5,20 5,51 
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4. Conclusões 

 

Foi possível identificar as principais fontes geradoras de ruído em cada RPA 

organizando-as em categorias. 

Constatou-se que há poluição sonora na cidade de Recife. Em todas as RPAs os 

parâmetros para emissão sonora estabelecidos na legislação municipal vigente não foram 

respeitados o que resultou na emissão de Autos de Infração. 

Apesar do maior número de denúncias registradas para a RPA 6, durante as 

fiscalizações verificou-se que a RPA 2 e RPA 3 se destacaram, em comparação com as 

demais, ao apresentarem maior percentual de mensurações acima do limite máximo 

permitido. 

Também foi observado um decréscimo no número de registros a cada ano e tal fato 

pode ser explicado pela ação de fiscalização mais efetiva, apreendendo equipamentos 

sonoros e interditando estabelecimentos quando necessário. Entretanto, um grande 

percentual de denúncias não foi fiscalizado devido ao quadro reduzido de servidores. 

É importante levar em consideração que apesar do grande número de denúncias 

esse quantitativo está subestimado, já que os cidadãos têm medo de sofrer algum tipo de 

violência por parte dos infratores ao registrar a ocorrência de poluição sonora no órgão 

ambiental, mesmo que de forma anônima.  

Houve dificuldade em organizar os dados devido à ausência de um banco de dados 

sistematizado no órgão fiscalizador municipal. Sugere-se tal sistematização no intuito de 

permitir melhor monitoramento da poluição sonora na cidade do Recife. 

A poluição sonora é um aspecto peculiar de cada local e está associada a fatores 

sociais, econômicos, históricos e culturais. Apesar disso, é preciso maior reflexão e 

questionamento sobre a temática e desenvolvimento de políticas públicas que garantam o 

respeito ao direito da coletividade.  
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DISCUSSÃO GERAL E CONCLUSÕES 

A poluição sonora é um problema das cidades e traz consigo diversas consequências para a 

saúde humana.  

Alguns estudos têm sido desenvolvidos no intuito de mapear as principais fontes de ruído 

nos centros urbanos, identificando se as emissões estão de acordo com que determina a 

legislação vigente e dessa forma apresentar o quadro real da poluição sonora na área 

estudada. 

Dessa forma, o presente estudo detectou o seguinte: 

 

Foram identificadas as principais fontes poluidoras e estas organizadas em 6 categorias: Bar 

e Restaurante; Atividade Religiosa; Propaganda Sonora; Casa de Show, Recepção e Clube, 

Obra Construção Civil e Outros para os estabelecimentos ou atividades com menor 

representatividade (academia, alarme de estacionamento, alarme de segurança predial, 

barraca, lanchonete, colégio, equipadora veicular, equipamento industrial, gerador, lava jato, 

oficina, serraria, compressor, sistema de ar condicionado, exaustor, gráfica, marcenaria, 

vidraçaria, marmoaria e estúdio musical); 

 

Em todas as Regionais encontramos aferições acima do limite máximo permitido pela 

legislação municipal vigente o que resultou na emissão de Autos de Infração;  

 

O diagnóstico permitiu acompanhar a evolução da poluição sonora na cidade do Recife 

durante o período de três anos e forneceu informações que contribuirão para a gestão do 

problema. 
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ANEXO B – AUTO DE INFRAÇÃO 

 

 

AUTO DE INFRAÇÃO 
1ª VIA 

Nº do Processo  

Data     /      /2013 Hora: 

Identificação 

Bacia: U.C: APP: 

Área verde: Rio: Açude: Canal: 

Mangue: Praia: Ilha: Morro: 

Outros Especificar: RPA: Bairro: 

Localização 

Logradouro: 

Bloco: Ap: Sub. Und: Atrás: Defronte: Antes: Depois: 

Referencia: 

Responsável 
 Pessoa Física 

          
     P. Jurídica 

Nome completo/empresa: CPF/CNPJ: 

Profissão/atividade: Escolaridade: 

Endereço para 
aviso 

Logradouro: Nº 

Bloco: Ap: Sub. Und: Atrás: Defronte: Antes: Depois: 

Características 

 Poda vegetal  Impermeabilização do solo  Captura de aves silvestres 

 Erradicação vegetal  Depósito de lixo  Pesca predatória 

 Desmatamento  Movimentação de terra  Criatório irregular 

 Corte de mangue  
Extração / exploração mineral sem 
licença 

 
Maus tratos a animais domésticos, 
nativos ou exóticos 

 Queimada  Poluição do solo  Acidente ecológico 

 Aterro irregular  
Lançamento irregular de esgoto 
doméstico e industrial 

 
Transporte de produtos perigosos / 
tóxicos 

 Construção / Instalação irregular  Poluição sonora  
Empreendimento / atividade sem 
licenciamento ambiental 

 Loteamento irregular  Poluição hídrica  
Sonegação de dados / informações que 
prejudicam ações de possíveis crimes 
ambientais 

 Ocupação irregular de áreas protegidas  
Poluição atmosférica / incineradores 
domésticos e industriais 

 Outros: especificar 

Descrição da Irregularidade: 

Dispositivos Legais Infringidos: LEI MUNICIPAL 16.243/96 Artigo 130 Inciso (s) 

 
Agravantes: 

 Reincidência na infração; 

 Falta de comunicação da ocorrência; 

 Crueldade com animais; 

 Infração danosa à saúde pública; 

 Comprovação de dolo e/ou má fé. 

 
Atenuantes: 

1. Menor grau de escolaridade, com arrependimento do infrator e 
reparação do dano; 

2. Comunicação prévia de perigo iminente; 
3. Colaboração com vigilância e controle ambiental; 
4. Infrator primário e/ou infração não causar dano permanente. 

Caso não apresente defesa no prazo de 15 (quinze) dias, estará sujeito a multa e penalidades decorrentes da infração julgada a revelia. E lavrado 
o presente auto de infração, em duas vias, datado e assinado. 

Nome do agente fiscal autuante:   Matrícula: 

Assinatura do agente fiscal autuante: 

PREFEITURA DO RECIFE 

Secretaria de Meio Ambiente 

DIRMAM – Diretoria  de Meio Ambiente 
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AUTO DE INFRAÇÃO 
1ª VIA (ANVERSO) 

Dados complementares para empreendimentos e atividades 

Responsável técnico Conselho Profissional Documento 

1. 
  

2. 
  

3. 
  

Empreendimento / Atividade 

 
Indústria  Empreendimento imobiliário 

 
Extração Mineral e Hídrica  Comércio e serviços 

 
Tratamento de disposição de resíduos  Empreendimento viário 

 
Transporte de produtos perigosos / tóxicos  Empreendimento agrícola / pecuário 

 
Armazenamento de substâncias Perigosas  Outros (especificar) 

 

Dados para ordem de serviço / ações imediatas 
Data: Hora: 

 
Apreensão instrumentos / equipamentos 

Recomendação: 

 
Demolição 

 

 
Interdição 

Autorização: Nº 

 
Embargo 

Responsável: 

Notificação do autuado 

Nome: 

Data: Ass: 

Registro postal Nº AR Data: 

Publicação Diário Oficial Municipal Nº D. O. Data: 

Testemunha 

Termo de Recusa 

Data: Rubrica: Matricula: 

Nome: CPF: 

Endereço: Bairro: Ass: 

Nome: CPF: 

Endereço: Bairro: Ass: 

Nome: CPF: 

Endereço: Bairro: Ass: 

Julgamento em 1ª instância 

 
Apresentou defesa no prazo estabelecido por Lei 

 
Por não apresentar defesa, processo será julgado a revelia 

Decisão 

 
Cancela-se o auto de infração 

 
Impõe-se a multa 

 
Impõe-se ação corretiva 

 
Impõe-se 

      Assinaturas CIAM 

Ass: Mat. 

Ass: Mat. 

Data: Ass: Mat. 
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AUTO DE INFRAÇÃO 
2ª VIA 

Nº do Processo  

Data     /      /2013 Hora: 

 

Identificação 

Bacia: U.C: APP: 

Área verde: Rio: Açude: Canal: 

Mangue: Praia: Ilha: Morro: 

Outros Especificar: RPA: Bairro: 

Localização 

Logradouro: 

Bloco: Ap: Sub. Und: Atrás: Defronte: Antes: Depois: 

Referencia: 

Responsável 
  Pessoa Física 

  P. Jurídica 

Nome completo/empresa: CPF/CNPJ: 

Profissão/atividade: Escolaridade: 

Endereço para aviso 

Logradouro: Nº 

Bloco: Ap: Sub. Und: Atrás: Defronte: Antes: Depois: 

Características 

 Poda vegetal  Impermeabilização do solo  Captura de aves silvestres 

 Erradicação vegetal  Depósito de lixo  Pesca predatória 

 Desmatamento  Movimentação de terra  Criatório irregular 

 Corte de mangue  
Extração / exploração mineral sem 
licença 

 
Maus tratos a animais 
domésticos, nativos ou exóticos 

 Queimada  Poluição do solo  Acidente ecológico 

 Aterro irregular  
Lançamento irregular de esgoto 
doméstico e industrial 

 
Transporte de produtos 
perigosos / tóxicos 

 Construção / Instalação irregular  Poluição sonora  
Empreendimento / atividade 
sem licenciamento ambiental 

 Loteamento irregular  Poluição hídrica  

Sonegação de dados / 
informações que prejudicam 
ações de possíveis crimes 
ambientais 

 Ocupação irregular de áreas protegidas  
Poluição atmosférica / incineradores 
domésticos e industriais 

 Outros: especificar 

Descrição da Irregularidade: 

Dispositivos Legais Infringidos: LEI MUNICIPAL 16.243/96 Artigo 130 Inciso (s) 

 
Agravantes: 

 Reincidência na infração; 

 Falta de comunicação da ocorrência; 

 Crueldade com animais; 

 Infração danosa à saúde pública; 

 Comprovação de dolo e/ou má fé. 

 

Atenuantes: 
1. Menor grau de escolaridade, com arrependimento do 

infrator e reparação do dano; 
2. Comunicação prévia de perigo iminente; 
3. Colaboração com vigilância e controle ambiental; 
4. Infrator primário e/ou infração não causar dano 

permanente. 

Caso não apresente defesa no prazo de 15 (quinze) dias, estará sujeito a multa e penalidades decorrentes da infração julgada a revelia. E lavrado 
o presente auto de infração, em duas vias, datado e assinado. 

Nome do agente fiscal autuante:  Matrícula:  

Assinatura do agente fiscal autuante: 
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Pessoa Física 
           P. Jurídica 

 Falta de comunicação da ocorrência; 

 Crueldade com animais; 

 Infração danosa à saúde pública; 

 Comprovação de dolo e/ou má fé. 

reparação do dano; 
6. Comunicação prévia de perigo iminente; 
7. Colaboração com vigilância e controle ambiental; 
8. Infrator primário e/ou infração não causar dano permanente. 

 

AUTO DE INFRAÇÃO 
2ª VIA (ANVERSO) 

Dados complementares para empreendimentos e atividades 

Responsável técnico Conselho Profissional Documento 

1. 
  

2. 
  

3. 
  

Empreendimento / Atividade 

 
Indústria  Empreendimento imobiliário 

 
Extração Mineral e Hídrica  Comércio e serviços 

 
Tratamento de disposição de resíduos  Empreendimento viário 

 
Transporte de produtos perigosos / tóxicos  Empreendimento agrícola / pecuário 

 
Armazenamento de substâncias Perigosas  Outros (especificar) 

 

Dados para ordem de serviço / ações imediatas 
Data: Hora: 

 
Apreensão instrumentos / equipamentos 

Recomendação: 

 
Demolição 

 

 
Interdição 

Autorização: Nº 

 
Embargo 

Responsável: 

Notificação do autuado 

Nome: 

Data: Ass: 

Registro postal Nº AR Data: 

Publicação Diário Oficial Municipal Nº D. O. Data: 

Testemunha 

Termo de Recusa 

Data: Rubrica: Matricula: 

Nome: CPF: 

Endereço: Bairro: Ass: 

Nome: CPF: 

Endereço: Bairro: Ass: 

Nome: CPF: 

Endereço: Bairro: Ass: 

Julgamento em 1ª instância 

 
Apresentou defesa no prazo estabelecido por Lei 

 
Por não apresentar defesa, processo será julgado a revelia 

Decisão 

 
Cancela-se o auto de infração 

 
Impõe-se a multa 

 
Impõe-se ação corretiva 

 
Impõe-se 

      Assinaturas CIAM 

Ass: Mat. 

Ass: Mat. 

Data: Ass: Mat. 

  



xxx 

 

 

 

AUTO DE INFRAÇÃO 
3ª VIA - AUTUADO 

Nº do Processo  

Data     /      /2013 Hora: 

 

Identificação 

Bacia: U.C: APP: 

Área verde: Rio: Açude: Canal: 

Mangue: Praia: Ilha: Morro: 

Outros Especificar: RPA: Bairro: 

Localização 

Logradouro: 

Bloco: Ap: Sub. Und: Atrás: Defronte: Antes: Depois: 

Referencia: 

Responsável 
  Pessoa Física 

  P. Jurídica 

Nome completo/empresa: CPF/CNPJ: 

Profissão/atividade: Escolaridade: 

Endereço para aviso 

Logradouro: Nº 

Bloco: Ap: Sub. Und: Atrás: Defronte: Antes: Depois: 

Características 

 Poda vegetal  Impermeabilização do solo  Captura de aves silvestres 

 Erradicação vegetal  Depósito de lixo  Pesca predatória 

 Desmatamento  Movimentação de terra  Criatório irregular 

 Corte de mangue  
Extração / exploração mineral sem 
licença 

 
Maus tratos a animais 
domésticos, nativos ou exóticos 

 Queimada  Poluição do solo  Acidente ecológico 

 Aterro irregular  
Lançamento irregular de esgoto 
doméstico e industrial 

 
Transporte de produtos 
perigosos / tóxicos 

 Construção / Instalação irregular  Poluição sonora  
Empreendimento / atividade 
sem licenciamento ambiental 

 Loteamento irregular  Poluição hídrica  

Sonegação de dados / 
informações que prejudicam 
ações de possíveis crimes 
ambientais 

 Ocupação irregular de áreas protegidas  
Poluição atmosférica / incineradores 
domésticos e industriais 

 Outros: especificar 

Descrição da Irregularidade: 

Dispositivos Legais Infringidos: LEI MUNICIPAL 16.243/96 Artigo 130 Inciso (s) 

 
Agravantes: 

 Reincidência na infração; 

 Falta de comunicação da ocorrência; 

 Crueldade com animais; 

 Infração danosa à saúde pública; 

 Comprovação de dolo e/ou má fé. 

 

Atenuantes: 
5. Menor grau de escolaridade, com arrependimento do 

infrator e reparação do dano; 
6. Comunicação prévia de perigo iminente; 
7. Colaboração com vigilância e controle ambiental; 
8. Infrator primário e/ou infração não causar dano 

permanente. 

Caso não apresente defesa no prazo de 15 (quinze) dias, estará sujeito a multa e penalidades decorrentes da infração julgada a revelia. E lavrado 
o presente auto de infração, em duas vias, datado e assinado. 

Nome do agente fiscal autuante:  Matrícula:  

Assinatura do agente fiscal autuante: 



xxxi 

 

 

 

 

 

AUTO DE INFRAÇÃO 
3ª VIA – AUTUADO 

(ANVERSO) 
 

 

Leia com Atenção 

 Face às constatações, relativas às descrições no anverso deste documento de Auto de Infração, constitui Infração Ambiental, 
toda e qualquer ação ou omissão, voluntária ou não, que importe em inobservância por parte de pessoa física ou jurídica, 
conjunta ou separadamente, que incida sobre o meio ambiente da cidade do recife, contrariando as legislações em vigor. 
 

 Respondem pela infração conjunta ou isoladamente, todos os que concorreram para sua prática ou dela se beneficiaram 
independentemente da infração do agente ou responsável. 

 

 As multas serão aplicadas em dobro, quando houver reincidência em infração da mesma natureza e na mesma obra ou serviço. 
 

 A cada nova reincidência, aplicar-se a pena acrescida de 20% (vinte por cento). 
 

 Lavrado o auto de infração, será encaminhado à autoridade a quem compete a aplicação da penalidade. 
 

 O responsável pela infração será comunicado mediante entrega de cópia do auto de infração, remessa postal ou publicação em 
Diário Oficial do Município. 

 

 Do Auto de infração caberá defesa, pelo autuado ou seu representante legal, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentada a 
autoridade competente, para decisão sobre sua procedência ou improcedência. 

 

 Fica o autuado, responsável a comparecer no prazo máximo de 15 (quinze) dias para apresentar defesa, ou seu representante legal, 
à autoridade competente. 

 

 Não sendo apresentada defesa no prazo previsto, a autoridade que proferir a decisão a revelia, deve aplicar: a penalidade cabível 
após apreciação do mérito da autuação. 

Para apresentação de defesa, dirija-se a: 
 

SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE - SEMAM 

DIRETORIA DE MEIO AMBIENTE – DIRMAM 
 

RUA FERNANDO CÉSAR, 65 – ENCRUZILHADA 
ATENDIMENTO DAS 8h ÀS 13h 
 

INFORMAÇÕES 0800-720-4444 


